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APRESENTAÇÃO 

 

O Itaú Social atua como um polo educacional com a missão de desenvolver, implementar e 

compartilhar tecnologias sociais para contribuir com melhorias da educação pública brasileira. 

Entre as iniciativas com foco na formação de profissionais de educação das redes municipais e 

estaduais de ensino está o Programa Melhoria da Educação. Em relação às redes municipais, o 

objetivo do Programa é fortalecer as secretarias de educação na sua capacidade de gestão para 

garantir acesso, permanência e aprendizado com equidade para todos e todas. Isso é feito por 

meio de formação e assessoria aos gestores, equipes técnicas e educadores de municípios, além 

do desenvolvimento e disseminação de tecnologias educacionais com livre acesso e uso para 

todas as redes públicas de ensino.  

No âmbito do Programa Melhoria da Educação, o Itaú Social apresenta neste documento o 

Referencial e Metodologia de Avaliação da Qualidade da Gestão de uma Rede Municipal de 

Educação, que consiste em um conjunto de parâmetros de qualidade sobre dimensões de gestão 

consideradas prioritárias pelo Programa Melhoria da Educação e que permite a classificação em 

diferentes níveis de desempenho: frágil, básico, adequado e exemplar.  

Os objetivos do referencial são apoiar a avaliação externa da gestão de Secretarias Municipais de 

Educação participantes do Programa Melhoria da Educação e induzir mudanças de práticas, ou 

seja, procura estabelecer um modelo de excelência para a rotina da secretaria. Vale ressaltar que 

por rotina entendemos processos e práticas que sejam consolidados, apoiados por 

conhecimentos, competências, crenças e atitudes. Pretende-se compreender os progressos que 

ocorreram ao longo de quatro anos de implementação do Programa Melhoria, além de estimular 

as redes de ensino a desenvolverem ações para o incremento do acesso e da aprendizagem dos 

estudantes, com atenção aos recortes de equidade.  

Na medida em que este Referencial for aplicado no processo de avaliação do programa haverá 

inúmeros aprendizados e, portanto, ajustes e aprimoramentos no documento a cada nova edição.  

O Referencial de Avaliação está estruturado em quatro dimensões estratégicas:  

i) Gestão dos Resultados Educacionais;  

ii) Gestão Pedagógica;  

iii) Planejamento e Gestão Administrativa; 

iv) Participação, Ações Colaborativas e Controle Social.  

As dimensões são qualificadas por critérios, componentes e aspectos avaliativos escolhidos com 

base no que a literatura apresenta como pontos de alavancagem na gestão do sistema 

educacional. Esses pontos são considerados, pela experiência de sistemas educacionais no 

mundo, como essenciais para promover a aprendizagem com qualidade e equidade nas escolas. 

São eles:  

1. Revisão ou construção de proposta curricular; 

2. Estrutura de remuneração e reconhecimento adequados para professores e gestores 

escolares; 

3. Desenvolvimento contínuo de competências entre professores e gestores; 
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4. Monitoramento e avaliação;  

5. Capacidade gerencial do Órgão Central; 

6. Mobilização e liderança. 

Uma premissa central deste Referencial é que a qualidade da gestão precisa ser analisada tanto 

nas escolas quanto no Órgão Central, já que a rede de ensino depende de ambas instâncias e de 

sua relação para garantir o direito à educação de qualidade para todos. Além do uso dos pontos 

de alavancagem para ancorar as escolhas de critérios e aspectos avaliativos, foram fundamentais 

as leituras, pareceres, experiências e discussões com especialistas de educação, parceiros técnicos 

do Programa Melhoria e gestores de Redes Municipais de Educação.  

Os esforços do programa e do Referencial de Avaliação da Qualidade da Rede estão alinhados para 

contribuir com três resultados que concretizam o direito à educação: o acesso dos estudantes à 

escola, sua permanência e o aprendizado com equidade. É necessário oferecer parâmetros de 

práticas de gestão de qualidade para que as redes avaliem seus próprios fazeres e aumentem a 

capacidade de priorizar ações, definir objetivos e metas consistentes e alcançáveis, vinculadas a 

aspectos estruturais do sistema educacional e a fatores que façam diferença na vida dos 

estudantes. O Referencial considera tanto processos de gestão quanto resultados educacionais 

associados a eles.  

Além desta Apresentação e da Introdução, o documento está organizado em cinco seções. A 

primeira aborda os aspectos metodológicos e conceituais que orientam este trabalho. Em seguida, 

estão organizadas as quatro dimensões de qualidade da gestão municipal consideradas neste 

modelo analítico. 

Espera-se que este documento contribua para a realização de avaliações e diagnósticos sobre a 

qualidade de gestão de políticas públicas educacionais em municípios brasileiros e, 

potencialmente, que ofereça ideias para a melhoria da gestão nas Redes Municipais de Educação. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este documento apresenta uma proposta de referencial de avaliação para contribuir com a 

compreensão e o aprimoramento da qualidade da gestão nas Redes Municipais de Educação. Esse 

trabalho é fruto da colaboração de diversos atores que se dedicaram, em primeiro lugar, a debater 

sobre um modelo conceitual apropriado para caracterizar o que é uma gestão de alta qualidade 

no contexto dos municípios brasileiros e, em segundo lugar, a propor um modelo empírico viável 

para coletar dados sobre a gestão nessas redes. 

O referencial teórico e metodológico foi desenvolvido pelo Itaú Social entre 2019 e 2020 com apoio 

técnico diversos consultores, pesquisadores e técnicos do Itaú Social para subsidiar ações do 

Programa Melhoria da Educação. 

As referências para construir o modelo conceitual deste trabalho vêm dos arcabouços legais e 

configurações particulares da democracia brasileira, assim como da literatura acadêmica de 

pesquisa em Educação. Toma-se como referência uma matriz avaliativa das redes de ensino 

municipais que leva em consideração quatro dimensões: Gestão dos Resultados Educacionais, 

Gestão Pedagógica, Planejamento e Gestão Administrativa e Participação, Ações Colaborativas e 

Controle Social. Cada uma dessas dimensões é dividida em critérios de análise, e eles são 

desdobrados em componentes. 

A primeira Dimensão, sobre Gestão dos Resultados Educacionais, é dedicada à análise dos 

resultados escolares de acesso, permanência e equidade na educação básica. O Critério 1.1 trata 

do acompanhamento de indicadores de acesso e fluxo escolar na Rede Municipal de Educação. 

Examina informações sobre a necessidade de vagas e a oferta escolar e pré-escolar no município, 

sobre a frequência dos estudantes matriculados e sobre a prevalência de evasão ou repetência 

nas trajetórias escolares. O Critério 1.2 observa indicadores de aprendizado e equidade dos 

estudantes nas creches e escolas. Para construir indicadores de equidade, é considerada a 

variação dos resultados de atendimento, rendimento, trajetória e aprendizado entre grupos de 

estudantes definidos por características de raça/cor, sexo e nível socioeconômico. 

A Dimensão 2, sobre Gestão Pedagógica, busca saber se há uma organização harmônica do Órgão 

Central e das creches e escolas para estabelecer os objetivos de aprendizagem da Rede Municipal 

de Ensino e garantir que as estratégias para atingir esses objetivos são implementadas. O Critério 

2.1 analisa a qualidade da formulação e da implementação de elementos-chave para a atuação do 

Órgão Central: o currículo municipal, o acompanhamento pedagógico feito em creches e escolas, 

a oferta de atividades de formação continuada e o acompanhamento do estágio probatório. O 

Critério 2.2 discute componentes da gestão pedagógica que devem ser apoiados pelo Órgão 

Central, mas cujo controle está nas creches e escolas: a construção de Projetos Políticos 

Pedagógicos, as práticas docentes e a liderança pedagógica. 

A Dimensão 3, sobre Planejamento e Gestão Administrativa, avalia aspectos administrativos, 

financeiros e de recursos humanos fundamentais para a construção de políticas educacionais 

examinados em quatro critérios. O Critério 3.1 explica sobre a qualidade da atuação do Órgão 

Central em três tipos de planejamento: o planejamento educacional como política de Estado, 

definido no Plano Municipal de Educação; o planejamento estratégico do Órgão Central; e o 

planejamento orçamentário, no âmbito das leis orçamentárias municipais. O Critério 3.2 trata da 
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organização administrativa e financeira do Órgão Central em relação à gestão de recursos e à 

gestão de pessoas. O Critério 3.3 avalia a qualidade da infraestrutura e dos recursos educacionais 

da Rede Municipal de Educação, contemplando a análise da adequação da infraestrutura física de 

creches e escolas, a oferta de transporte escolar e a política municipal de alimentação escolar. Já 

o Critério 3.4 examina a valorização das carreiras dos profissionais de Educação, analisando os 

Planos de Carreira. 

Por fim, a Dimensão 4, Participação, Ações Colaborativas e Controle Social trata da qualidade das 

relações democráticas e intersetoriais estabelecidas na Rede Municipal de Educação e é analisada 

à ïàñóèñ ãä ðôàóñî Ăóäññèóķñèîòă em que o direito à educação deve ser articulado e efetivado. O 

Critério 4.1 examina as relações democráticas de creches e escolas, observando a participação das 

comunidades escolares e locais na construção de parcerias, clima escolar positivo e processos 

democráticos de deliberação. O Critério 4.2 tem como foco as relações democráticas 

estabelecidas entre o Órgão Central e a sociedade civil no município. Verifica-se as estratégias do 

Órgão Central para promover relações entre famílias e escolas e sua articulação com os Conselhos 

Municipais normativos e de controle social. O Critério 4.3 explora as relações democráticas e 

intersetoriais no território municipal onde vivem as crianças e jovens. Analisa a articulação da 

Secretaria Municipal de Educação com outros setores na prefeitura e com a Rede de Proteção à 

Criança e ao Adolescente, e as estratégias para o engajamento da comunidade local nas políticas 

educacionais. O Critério 4.4 examina a construção de relações colaborativas entre as diferentes 

esferas de gestão pública para que a política educacional se concretize. Avalia a articulação das 

políticas da Secretaria Municipal de Educação com a atuação de Secretariais de Educação de 

outros municípios, da Secretaria Estadual de Educação e do Ministério da Educação. 

As quatro dimensões deste modelo analítico para a avaliação da qualidade da gestão municipal de 

políticas educacionais, com seus 12 critérios, desdobram-se em 33 componentes, conforme 

descrito no diagrama a seguir. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

Figura 1: Modelo analítico para a avaliação da qualidade da gestão municipal de políticas educacionais 
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2. Metodologia 
 

Este texto apresenta o Referencial da Qualidade da Educação na Rede Municipal. Analisa as 

funções e características de qualidade da Secretaria Municipal de Educação, escolas e creches, 

instituições mantidas pelo Estado para a garantia do direito à educação das crianças e jovens 

residentes no município.  

O direito à educação é estabelecido no artigo 205 da Constituição Federal (1988):  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Este artigo define que o direito à educação se concretiza com a aquisição de aprendizados que 

permitam uma inserção plena das pessoas na sociedade. Isso exige o acesso e a permanência em 

uma escola de educação básica. A organização e manutenção de creches e as escolas públicas é a 

forma pela qual o Estado cumpre o seu dever constitucional de garantia do direito de todos à 

educação.   

Em outro artigo, a Constituição estabelece que o dever do Estado em relação à educação deva ser 

repartido entre os entes federados. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

[...] 

  § 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 

educação infantil. 

  § 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e médio. 

Os sistemas municipais de ensino se constituem prioritariamente pelas escolas de educação 

infantil e ensino fundamental mantidas pelo poder público municipal, instituições de educação 

infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada e pelos órgãos municipais de educação. Entre eles 

estão os conselhos µ destacando-se o Conselho Municipal de Educação µ e a Secretaria de 

Educação (SME), o órgão executivo do sèòóäìà! Êòóä óä÷óî óñàóà àïäíàò ãà Ă×äãä Òôíèâèïàë ãä 

ÊãôâàĥŤîă, sua estrutura funcional e as escolas e creches por ela mantidas.  

Como a SME tem muitas responsabilidades na implementação de quaisquer políticas públicas 

educacionais, para definir suas características de qualidade é necessário mostrar suas interfaces 

conceituais com as políticas públicas educacionais. Ou seja, só é possível entender completamente 

uma SME dentro do marco lógico do ciclo das políticas públicas educacionais. Este é o objeto da 

próxima seção.  
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2.1. Políticas Públicas 

Uma política pública pode ser definida como o conjunto de ações utilizadas pelo governo para 

implementar a solução de um problema da sociedade. Naturalmente, há políticas públicas em 

muitas áreas, ainda que este texto considere apenas as educacionais.  

O estudo das políticas públicas, sintetizado por Friedmann (2020), está organizado no Ăâèâëî ãàò 

ïîëĶóèâàò ïĸáëèâàòă com as seguintes etapas: identificação do problema, formação da agenda, 

tomada de decisão, implementação e avaliação.  

Parte da agenda pública da educação está definida pelas leis. No entanto, a forma como elas são 

concretizadas no município é fortemente influenciada pelo que foi estabelecido no Plano 

Municipal de Educação (PME) e em suas respectivas ações, assim como nas dinâmicas da política 

local e nas prioridades dos governos apresentadas aos eleitores. Portanto, os processos de 

formação de agenda e decisório exigem forte capacidade relacional da Secretaria com outros 

atores estratégicos, que podem impulsionar ou paralisar as iniciativas.  

Definida a agenda, entra em jogo a capacidade de implementar as políticas públicas e suas 

respectivas ações com qualidade técnica. Isso envolve recursos humanos, financeiros e 

administrativos adequados e de boa qualidade, com aprimoramento contínuo e com razoável 

estabilidade. A implementação das políticas públicas envolve forte articulação da Secretaria com 

os diretores e professores das escolas, bem como instrumentos de monitoramento contínuo e de 

motivação e responsabilização dos implementadores. Por fim, um elemento essencial para avaliar 

as Secretarias é saber se sua institucionalidade e suas políticas são sustentáveis ao longo do 

tempo. 

As ações dos governos para a realização das políticas públicas são estruturadas em programas, 

que são instrumentos da gestão que agregam iniciativas públicas e privadas para a solução dos 

desafios da sociedade, identificados e priorizados pelo governo. Um programa (como projetos, 

financiamentos, incentivos fiscais, normas etc.) define o problema a ser enfrentado, a alternativa 

escolhida para sua solução, os resultados pretendidos e os recursos financeiros necessários. Há 

muitos programas associados à educação básica e uma ampla literatura sobre o assunto, como o 

manual editado pelo governo federal1 para a preparação dos Planos Plurianuais (PPA). 

Æ ãäåèíèĥŤî ãî âîíâäèóî ãä Ăàĥõesă àïñäòäíóàãà íäòse documento é:  

ĂÆĥŦäò" âîññäòïîíãäì àî âîíéôíóî ãä ïñîâäòòîò ·äì òäíóèãî àìïëî¸ íäâäòòĴñèîs para 

viabilizar a implementação da política pública. O ideal é que essas ações possam ser 

desenhadas na forma de processos, ou seja, atividades encadeadas passo a passo, ou 

materializadas na forma de projetos. Por sua vez, cada atividade ou projeto corresponde 

a um conjunto de insumos necessário à sua consecução.ă 

Os conceitos de Programas e Ações usados na literatura da política pública são fundamentais no 

planejamento de um governo. Uma Secretaria Municipal de Educação é responsável por 

programas permanentes com ações necessárias para atender o direito à educação. Esses 

                                                                               
1 Disponível em: <https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-

plurianual-ppa/arquivos/manual-tecnico-do-ppa-2020-2023.pdf>. Acesso em: 24 de fevereiro de 2021.  

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-ppa/arquivos/manual-tecnico-do-ppa-2020-2023.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-ppa/arquivos/manual-tecnico-do-ppa-2020-2023.pdf
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conceitos foram usados para definir características de qualidade de uma Rede Municipal de 

Educação, mas este Referencial utiliza uma nomenclatura específica, introduzidas nas próximas 

seções.  

 

2.2. Funções da Secretaria Municipal de Educação  

A Secretaria Municipal de Educação (SME) é o Órgão Central e executivo responsável pela gestão 

do Sistema Municipal de Educação. A SME tem quatro funções decorrentes das prescrições da 

legislação educacional, segundo Abreu e Sari (2002): coordenação e representação política, 

planejamento e monitoramento de resultados e processos, apoio à gestão escolar e administração 

e finanças. 

As funções refletem o modelo de gestão educacional estabelecido pela Constituição Federal de 

1988 e desenvolvido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que introduziu o conceito 

de autonomia das escolas. De acordo com as normas, a SME deve ser vista como atividade-meio, 

e a escola, onde ocorre a aprendizagem do aluno, como atividade-fim. Diante disso, a secretaria 

de educação deve facilitar e apoiar a gestão e o funcionamento das escolas nas suas dimensões 

pedagógica, administrativa e financeira, requisitos fundamentais para implementar 

adequadamente sua proposta pedagógica. Ou seja, a gestão da secretaria deve obter e gerenciar 

os recursos que viabilizem a permanência dos estudantes e sua aquisição dos aprendizados 

essenciais, assim como descentralização, autonomia das escolas, excelência e equidade dos 

resultados e participação da comunidade. 

A Secretaria Municipal deve fazer a gestão e o monitoramento dos resultados educacionais dos 

estudantes, pois são a evidência concreta do atendimento do direito à educação. Esse 

monitoramento indica as iniciativas administrativas e pedagógicas tomadas pela SME, além da 

disponibilização de recursos humanos e infraestrutura. Isso exige amplo esforço de planejamento 

em áreas como finanças, infraestrutura etc. Por fim, muitas iniciativas intersetoriais são 

necessárias para garantir o direito dos estudantes, embora a responsabilidade última seja da SME.  

Essas funções devem estar presentes em todas as SME, sendo que os profissionais podem ser 

organizados em uma diretoria com equipes técnicas específicas ou em diferentes formatos de 

trabalho, conforme o tamanho e a história de cada município.  

O referencial descrito neste texto usa quatro dimensões para a avaliação da qualidade da Rede 

Municipal de Educação: 

1. Gestão dos Resultados Educacionais; 

2. Gestão Pedagógica; 

3. Planejamento e Gestão Administrativa; 

4. Participação, Ações Colaborativas e Controle Social.  

 

Estas dimensões são uma síntese das principais áreas de atuação dos sistemas educacionais, 

referidas na literatura como pontos de alavancagem para aprendizagem com qualidade e 

equidade em suas escolas.  

Para a especificação de características de qualidade, estas dimensões são muito heterogêneas. A 

solução encontrada na construção deste referencial foi desdobrá-las em critérios e, esses, em 
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componentes. Os critérios podem ser vistos como subprogramas e os componentes como ações, 

na linguagem usada no estudo de políticas públicas. A próxima seção apresenta cada uma dessas 

divisões.  

 

2.3. Dimensões para análise da qualidade da Rede Municipal de 

Educação  

A primeira dimensão do referencial é a Gestão dos Resultados Educacionais e congrega as ações 

necessárias à gestão e promoção dos resultados educacionais dos estudantes, sua escolarização 

e aprendizado. Elas são evidência essencial do sucesso do sistema municipal em garantir o direito 

à educação para todas as crianças, jovens e adolescentes. Esta dimensão é desdobrada em dois 

Critérios, o primeiro com três Componentes e o segundo com dois. 

 

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

A segunda dimensão trata da gestão dos processos pedagógicos, que produzem respostas às três 

perguntas síntese de uma proposta pedagógica: o que ensinar, como ensinar e como avaliar. A 

ação conjunta e harmônica da Secretaria Municipal de Educação e das escolas e creches é 

necessária para produzir respostas adequadas a essas questões. As características de qualidade 

dessa dimensão são definidas pela existência de interação e sua forma de organização, o que deve 

facilitar os processos de ensino nas escolas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1: Critérios e Componentes da Dimensão Gestão dos Resultados Educacionais 

Quadro 2: Critérios e Componentes da Dimensão Gestão Pedagógica 

Critério 1.1: Escolarização  

Acesso  

Frequência  

Trajetória 

  

Critério 1.2: Aprendizado para todos  

Garantia de Aprendizado 

Enfrentamento das Desigualdades 

 

Critério 2.1: O papel do Órgão Central de educação na gestão pedagógica 

Currículo Municipal  

Formação Continuada  

Estágio Probatório do Docente 

Acompanhamento Pedagógico  

 

Critério 2.2: O papel das escolas na gestão pedagógica  

Projeto Político Pedagógico (PPP)  

Práticas docentes 

Gestão e Liderança Pedagógica  
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Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

A terceira dimensão, denominada Planejamento e Gestão Administrativa, dedica-se às 

características de qualidade do planejamento educacional, que inclui a articulação do Plano 

Municipal de Educação (PME), o Planejamento Estratégico da SME e os processos administrativos, 

financeiros e de recursos humanos essenciais para a construção de políticas educacionais.  

 

 

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

Quadro 3: Critérios e Componentes da Dimensão Planejamento e Gestão Administrativa 

Critério 3.1: Planejamento  

Plano Municipal de Educação  

Planejamento Estratégico 

Planejamento Orçamentário  

 

Critério 3.2: Gestão Administrativa e Financeira  

Gestão de Recursos Financeiros  

Gestão de Pessoas 

 

Critério 3.3: Infraestrutura e Recursos Educacionais  

Infraestrutura Escolar  

Transporte Escolar  

Alimentação Escolar  

 

Critério 3.4: Valorização da Carreira dos Profissionais  

Plano de Carreira  
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A quarta dimensão aborda as características de qualidade associadas à implementação das ações 

da secretaria em articulação intersetorial com SME de outros municípios, a Secretaria Estadual e o 

Ministério de Educação. Essas relações e o engajamento são fundamentais, pois leis e 

regulamentações sozinhas não conseguem promover nem sustentar mudanças em valores, 

atitudes e práticas.  

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

2.4. Características de qualidade da Rede Municipal de Educação 

O objetivo último deste Referencial é definir e implementar a metodologia a ser usada para atribuir 

um conceito avaliativo µ ĂåñĴæèëă# ĂáĴòèâîă# Ăàãäðôàãîă îô Ăä÷äìïëàñă µ a cada uma das Dimensões. 

Para isso é necessário atribuir conceitos avaliativos a cada Componente e, em seguida, agregá-los 

para obter os conceitos dos Critérios e das Dimensões.  

Uma análise detalhada mostrou que os Componentes, listados nos quadros 1 a 4, são ainda 

estruturas muito heterogêneas para a atribuição direta de um único conceito avaliativo. Diante 

disso, esses Componentes foram divididos em estruturas menores, denominadas no âmbito deste 

texto como ĂAspectos Avaliativosă! Eles formam grupos mais homogêneos das atividades 

necessárias para a execução das etapas de algum processo de gestão ou para a verificação de 

insumos ou procedimentos essenciais, ou ainda o registro de dados secundários sobre a rede de 

Quadro 4: Critérios e Componentes da Dimensão Participação, Ações Colaborativas e Controle 

Social  

Critério 4.1. Relações democráticas e intersetoriais nas escolas e creches 

Espaços de participação formal da comunidade escolar  

Convivência e integração nas escolas e creches  

Parcerias com a comunidade servida  

Participação de pais e/ou responsáveis nas atividades escolares  

 

Critério 4.2. Relações democráticas e intersetoriais no Órgão Central  

Atuação do Órgão Central para fortalecer as relações entre escolas e 

famílias  

Articulação do Órgão Central com os Conselhos Municipais 

 

Critério 4.3. Relações intersetoriais no território 

Articulação entre Órgão Central e demais pastas da prefeitura  

Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente  

Participação da sociedade civil no desenho e execução das políticas 

educacionais 

 

Critério 4.4. Relações de colaboração com outras Secretarias e com o Ministério da Educação 

Relações Colaborativas com outras Secretarias Municipais de Educação 

Relações Colaborativas com a Secretaria Estadual de Educação  

Relações Colaborativas com o Ministério da Educação  
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ensino. A categoria de Aspectos Avaliativos agrega atividades consideradas essenciais para uma 

boa gestão educacional. 

Para a especificação dos Aspectos Avaliativos foram usados os conhecimentos consolidados pela 

pesquisa educacional, ao lado das leis que regem a área e as experiências acumuladas pela 

interação com as redes municipais. No âmbito do Projeto Melhoria, esse conjunto de 

conhecimentos foi chamado de Pontos de Alavancagem, que são os fatores determinantes 

apontados pela literatura para garantir uma educação de qualidade e equidade.  

Para definir os Aspectos Avaliativos de cada componente, foram considerados como modelo 

conceitual inicial os seguintes pontos:  

1. Diagnóstico; 

2. Implementação; 

3. Monitoramento; 

4. Resultados. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

Essas etapas encadeadas no ciclo de políticas públicas garantem a concretização das ações. O 

diagnóstico é composto de atividades que permitem identificar os problemas a serem 

equacionados e fundamentam a definição de outras rotinas que, quando implementadas em 

conjunto, concretizam a ação. Em seguida, há o monitoramento das atividades realizadas e a 

sistematização dos resultados obtidos.  

Nos componentes vistos mais como um processo administrativo do que como uma etapa na 

implementação de uma política pública, a referência conceitual mais apropriada para organizar as 

Diagnƽstico/  
Planejamento

Implementaœńo 
(aœƿes)

Monitoramento

Resultados

Modelo teƽrico do Ciclo da PolƝtica Pǵblica

Figura 2: Modelo teórico do ciclo da política pública 
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respectivas atividades é o ciclo PDCA 2de gestão de processos. Mas, para outros componentes, é 

mais adequada a linguagem orçamentária, com planejamento, execução e avaliação. No entanto, 

o modelo acima é suficiente para contemplar todas essas variações.  

Veja um exemplo para compreender essas camadas analíticas de avaliação da qualidade. O 

Componente 2.1B refere-se à Formação Continuada. Os aspectos avaliativos definidos são: 

Existência e Formulação, Implementação, Resultado, Avaliação. Em seguida, é preciso definir as 

características de qualidade desses aspectos, ou seja, especificar o conjunto de atividades 

essenciais observadas na prática. Esse conjunto de características consiste em uma lista de 

ĂðôäòóŦäò àõàëèàóèõàòă ðôä òäñŤî ôòàãàò âîìî îñèäíóàĥŤî ä ñäåäñŞíâèà ïàñà à îñæàíèùàĥŤî ãî 

trabalho de campo. As respostas às questões avaliativas são sintetizadas em variáveis que 

captam, através de um número, as características de qualidade de cada atividade.  

No exemplo no aspecto de Existência e Formulação deve-se identificar se há oferta de atividades 

formativas na Rede Municipal de Educação e se contemplam as necessidades dos profissionais de 

educação e da aprendizagem das crianças. Em Implementação, verifica-se como as atividades 

formativas são planejadas, a metodologia, a coerência com os princípios pedagógicos do currículo 

municipal e com os Projetos Político Pedagógicos das creches e escolas. Em Resultado, são 

identificados os resultados das ações formativas para a melhoria das práticas docentes. E em 

Avaliação, busca-se entender se a Rede realiza e utiliza as avaliações junto aos professores para 

aprimorar as formações e identificar evidências de resultados positivos nas práticas docentes.   

Em cada atividade é identificada sua existência ou execução adequada na gestão da SME através 

da coleta de distintas informações, como entrevistas, sondagens com atores educacionais do 

município, observação das escolas, conversas com pais e responsáveis, análise de documentos ou 

na sistematização de dados secundários.  

As figuras abaixo sintetizam o processo de atribuição de um conceito à dimensão, constituído de 

quatro camadas:  

 

 

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

                                                                               
2 PDCA vem do inglês PLAN - DO - CHECK - ACT ou Adjust. O ciclo PDCA é uma ferramenta de gestão para 

melhorar processos e a adequada execução do que for planejado. A metodologia sugere a sequência de 

quatro etapas: Planejar, Desenvolver ou Implementar, Monitorar e Atuar conforme os resultados. Mais 

informações em: <https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-

plurianual-ppa/arquivos/manual-tecnico-do-ppa-2020-2023.pdf> Acesso em: 24 de fevereiro de 2021. 

Figura 3: Camadas analíticas de avaliação da qualidade 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-ppa/arquivos/manual-tecnico-do-ppa-2020-2023.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-ppa/arquivos/manual-tecnico-do-ppa-2020-2023.pdf
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Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

Essas sucessivas especificações têm, além da função avaliativa, uma função de indução porque 

desempenham o papel de estabelecer um modelo de excelência para a rotina da secretaria.  

Com esse arcabouço conceitual, definimos o que chamaremos ĂAvaliação da Qualidade da Rede 

Educacională# um processo de avaliação externo da Rede Municipal de Educação feito com base 

em um referencial de conceitos de qualidade sobre dimensões de gestão consideradas prioritárias 

pelo Programa Melhoria da Educação e que permite a classificação em diferentes níveis de 

desempenho: frágil, básico, adequado e exemplar. 

 

2.5. Metodologia para atribuição do Conceito de Qualidade aos 

Componentes 

A atribuição do conceito avaliativo da qualidade a cada componente é feita agregando-se a 

variáveis. O processo de agregação consiste tem três etapas, descritas nesta seção nos seus 

aspectos gerais, e no Apêndice em seus aspectos técnicos.  

A primeira etapa consiste na coleta das respostas das questões avaliativas e sua transformação 

em variáveis. Para isso usa-se a triangulação da percepção de atores-chave do processo 

educacional para verificar a existência e o funcionamento adequado de estruturas institucionais, 

como as práticas de gestão ou a existência de insumos. Além do registro dessas percepções, os 

indicadores educacionais construídos com dados secundários são usados em algumas variáveis.  

A segunda etapa consiste em ordenar as atividades em diferentes níveis de dificuldade de 

concretização. As questões avaliativas e suas variáveis têm uma ordenação natural, consequência 

da etapa do ciclo das políticas públicas ou do PDCA a que está vinculada cada atividade. As 

Figura 4: Exemplo de camadas analíticas de avaliação de qualidade em Formação Continuada 



 

Referencial da Qualidade da Gestão da Educação na Rede Municipal 

 

20 

atividades associadas a etapas mais avançadas desses ciclos fornecem evidências mais fortes da 

qualidade da gestão da Rede. No entanto, há atividades mais elementares e outras mais 

complexas dentro de uma mesma etapa do ciclo. As de maior complexidade só se concretizam em 

Redes com mais maturidade e capacidade de promoção da educação de qualidade e com 

equidade. Além disso, é comum observar que uma atividade de etapa mais avançada do ciclo 

ocorra antes de outras, de etapas anteriores.  

Por exemplo, é possível distinguir distintos graus de complexidade nas atividades de diagnóstico 

que se encontram idealmente em etapas iniciais de um ciclo de política pública. Realizar uma 

conversa entre o gestor escolar e os professores para entender os desafios do envolvimento da 

escola com as famílias é uma ação de diagnóstico mais elementar do que realizar uma escuta com 

as mesmas famílias e os estudantes para entender os principais desafios e, assim, empreender as 

ações mais apropriadas. 

Considerando todos estes aspectos, o processo de alocação das variáveis em uma de quatro 

categorias de dificuldade de concretização consistiu na análise de cada atividade por diferentes 

especialistas, seguida de um processo de triangulações sucessivas. Cada especialista consultado 

usou, para definir a ordenação, tanto a etapa do ciclo das políticas públicas ou o PDCA de cada 

atividade como sua percepção do grau de dificuldade da realização da atividade na prática. Neste 

processo, as experiências de interação com as redes nos diversos projetos anteriores do Itaú Social 

foram particularmente úteis. A figura a seguir ilustra o processo. 

 

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

A terceira etapa do processo consiste na agregação, para cada município, dos valores de suas 

variáveis e a atribuição do conceito avaliativo para o componente. Na prática, os municípios terão 

pontos (ou escores) altos e baixos em variáveis de diferentes dificuldades. Portanto, o processo de 

Figura 5: Ordenação de atividades dos aspectos avaliativos pela etapa do ciclo e dificuldade de 

observação 
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agregação das variáveis para a atribuição de conceito deve considerar para cada variável tanto a 

respectiva categoria de dificuldade como seu efetivo valor observado em cada município.   

Uma metáfora ajuda no entendimento. Os pontos atribuídos aos ginastas olímpicos refletem tanto 

a dificuldade da atividade quanto a excelência da performance. Essas duas dimensões têm 

definições precisas no manual de atribuição de pontos que os juízes adotam. Para a atribuição do 

conceito avaliativo do componente ocorre o mesmo. As atividades são classificadas em quatro 

categorias de dificuldade e a medida de qualidade da gestão educacional reflete quão bem a rede 

realiza as atividades das diferentes categorias de dificuldade.  

O processo para se chegar ao conceito tem muitos detalhes técnicos que estão descritos no 

Apêndice. A ideia geral, no entanto, pode ser compreendida com a simplificação da atribuição 

apresentada na próxima imagem. No Quadro 5, o desempenho do município em cada categoria 

de dificuldade das variáveis foi identificado em dois valores: Alto ou Baixo. Um município que tem 

valores altos àïäíàò íàò õàñèĴõäèò ãà âàóäæîñèà : ñäâäáä î âîíâäèóî ãä ĂåñĴæèëă! Õàñà ñäâäáäñ î 

âîíâäèóî ãä ĂáĴòèâîă# ĵ íäâäòòĴñèî óäñ pontuação alta tanto na categoria 1 como na 2. O conceito 

Ăexemplară fica reservado apenas para os municípios que tem pontuação alta nas quatro 

categorias.  

 Graus de dificuldade de atividades, do elementar ao mais complexo 

Conceito do 

Componente 
1 2 3 4 

     

Frágil Alto Baixo Baixo Baixo 

Básico Alto Alto Baixo Baixo 

Adequado Alto Alto Alto Baixo 

Exemplar Alto Alto Alto Alto 

Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

Os perfis listados nas linhas da tabela têm completa coerência conceitual, pois as atividades de 

uma categoria superior só assumem valores altos se as atividades das categorias inferiores já são 

realizadas adequadamente.  

Na prática, entretanto, muitos municípios terão outros perfis diferentes. É necessário definir o 

conceito que será atribuído àqueles âîì ïäñåèò âîíâäèóôàëìäíóä Ăèíâîäñäíóäòă! Æ èãäèà# 

implementada na metodologia descrita no Apêndice, consiste em atribuir a cada perfil 

Ăèíâîäñäíóäă î âîíâäèóî ãî ïäñåèë âîäñäíóä ìàèò ïñķ÷èìî!  

Para operacionalizar estas três etapas da metodologia são construídos instrumentos e protocolos 

específicos para coletar as evidências com diferentes atores da gestão educacional. Outras formas 

Quadro 5: Conceitos do componente segundo a pontuação (ou escore) das atividades por 

diferentes categorias de dificuldade 
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de coletas e informações são usadas para compor as evidências, tais como observação da escola, 

conversas com pais e responsáveis, análise de documentos e sistematização de dados 

secundários. Todos esses instrumentos e protocolos são guiados pelo referencial de qualidade 

definido neste documento, e é feita uma triangulação de evidências de distintas fontes para 

alcançar conceitos de qualidade na sequência descrita anteriormente. Por isso, nem todos os 

entrevistados respondem às mesmas perguntas ou graus de detalhes e especificações. O primeiro 

problema da análise é definir como agregar as visões dos atores educacionais em uma síntese 

única para o município. Uma proposta de tratamento desta questão está no Apêndice técnico 

deste capítulo.  

 

2.6. Metodologia para o Conceito de Qualidade nos Critérios 

Cada Critério é composto por um conjunto de Componentes distintos, variando entre 2 e 4. De 

maneira geral, a composição do Critério é definida de forma qualitativa e leva em consideração 

tanto a configuração do desenvolvimento dos componentes quanto a relevância entre eles. Para 

sua criação é necessário estabelecer uma regra de relevância entre os componentes, ou seja, 

determinar se têm um peso igual ou diferente na composição do Critério, conforme a importância 

para uma determinada política pública. 

Como citado na seção anterior, na avaliação da qualidade de gestão da Rede os componentes 

podem ser alocados em quatro níveis: frágil, básico, adequado ou exemplar. Assim, é denominado 

por Ăïerfilă o conjunto de níveis ao qual a rede foi alocada, conforme os componentes avaliados no 

respectivo Critério. O conjunto de possibilidades de configurações ou perfis possíveis é dado por 

τ, onde n é o número de componentes do respectivo Critério. Como exemplo, apresenta-se o 

Critério 1.2 Aprendizado para todos, que é composto por 2 componentes e cada um varia em 4 

níveis de qualidade. Portanto temos 16 perfis possíveis, como segue:   

Número da Linha 

1.2A Aprendizado 
1.2B Desigualdades 

educacionais 

Conceito 

Avaliativo do 

Critério 

1 Frágil Frágil Frágil 

2 Frágil Básico Frágil 

3 Frágil Adequado Frágil 

4 Frágil Exemplar Frágil 

5 Básico Frágil Básico 

6 Básico Básico Básico 

7 Básico Adequado Básico 

8 Básico Exemplar Básico 

9 Adequado Frágil Frágil 

10 Adequado Básico Básico 

11 Adequado Adequado Adequado 

12 Adequado Exemplar Adequado 

Quadro 6: Perfis das combinações de níveis de qualidade dos componentes do Critério 

Aprendizado para Todos (1.2) 
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13 Exemplar Frágil Frágil 

14 Exemplar Básico Básico 

15 Exemplar Adequado Adequado 

16 Exemplar Exemplar Exemplar 

 

Uma vez realizada a classificação, é possível interpretar os níveis do Critério 1.2 em conceitos 

avaliativos, como segue:  

Nível Descrição 

Frágil 

O Órgão Central encontra-se em um nível incipiente em relação à promoção 

de aprendizagem para todos. Apesar de já ter desenvolvido ações em prol 

da redução das desigualdades educacionais ou do aprendizado, um dos 

componentes permanece em nível incipiente, ou seja, ainda se encontra no 

nível limitado de ações sem intervenções ou formas mais estruturadas de 

atuação. 

Básico 

O Órgão Central começa a se estruturar em termos da promoção de 

aprendizagem para todos e da minimização das desigualdades 

educacionais. Percebe-se que, no mínimo, a presença de diagnósticos e 

ações são monitoradas ou acompanhadas pelo Órgão Central. Contudo, o 

conhecimento construído com essas práticas não é utilizado para 

intervenções e ainda não há a percepção de unicidade entre os dois temas, 

ou seja, encontram-se em níveis bem distintos de apropriação pelo Órgão 

Central. 

Adequado 

O Órgão Central está se consolidando em termos da promoção de 

aprendizagem para todos e na minimização das desigualdades 

educacionais. O Órgão Central diagnostica, monitora e utiliza evidências 

para promoção de intervenções mais assertivas. No entanto, nem todos os 

resultados esperados já foram alcançados.  

Exemplar 

O uso de evidências para garantir a aprendizagem para todos e a 

minimização das desigualdades educacionais está consolidada na Rede 

Municipal de Educação. Os componentes são diagnosticados, monitorados e 

tais dados encontram-se refletidos em ações de intervenção, quando 

necessário. O trabalho é visto em resultados positivos apontados pelos 

indicadores educacionais relacionados ao tema. 

 

 

Dimensão 1: Gestão dos Resultados Educacionais 
Esta dimensão trata do projeto de garantia de resultados educacionais dos estudantes, isto é, sua 

escolarização e aprendizado, tomados como evidência essencial do sucesso do sistema municipal 

de educação em garantir o direito à educação, estabelecido no artigo 205 da Constituição Federal 

de 1988 (CF).  

Quadro 7: Intervalos e Significados da escala de qualidade do Critério 1.2 Aprendizado para Todos 
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A escolarização pode ser desdobrada em três partes: o acesso, a permanência e a trajetória. O 

acesso se concretiza pela matrícula em uma escola de educação básica, idealmente na idade 

preconizada na legislação educacional. Esse direito está consagrado no artigo 208 da CF: 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 

I - Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que 

a ela não tiveram acesso na idade própria (BRASIL, 1988). 

O texto constitucional menciona a idade dos estudantes que devem ter esse direito garantido. Isso 

criou a necessidade de escolher uma data de referência para o cálculo da idade, processo que 

recebeu o nome de corte etário. Depois de um longo processo de discussão e questionamentos 

legais, a data foi fixada em 31 de março, em decisão referendada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF). Assim sendo, todos as crianças que em 31 de março de cada ano-calendário tenham quatro 

anos devem estar matriculadas em uma escola. 

Além do acesso, é preciso que cada estudante frequente a escola regularmente, de forma a 

completar 200 dias letivos de quatro horas, como estabelece o artigo 24 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB). 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 

organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

1. A carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por 

um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 

tempo reservado aos exames finais, quando houver (BRASIL, 1996). 

Finalmente, como consequência do acesso e da frequência, cada estudante deve adquirir os 

conhecimentos e competências estabelecidas pelo Estado como essenciais para a vida pessoal, 

social e laboral de todos os cidadãos. Cury (2015) mostra como o estabelecimento de objetivos de 

aprendizagem é uma tarefa necessária para a concretização do direito à educação, mas de difícil 

consecução, considerando a diversidade e heterogeneidade de nosso país. A necessidade de se 

estabelecer objetivos de aprendizagem de forma positiva foi colocada na lei do Plano Nacional de 

Educação (PNE) (BRASIL, 2014), nas estratégias 2.1, 3.2 e 3.3: 

2.1) O Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2º 

(segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho 

Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta 

de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) 

alunos (as) do ensino fundamental. 

3.2) O Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes 

federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, 

elaborará e encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 

2º (segundo) ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino 
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médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível 

de ensino, com vistas a garantir formação básica comum; 

3.3) Pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito 

da instância permanente de que trata o § 5 º do art. 7º desta Lei, a 

implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

que configurarão a Base Nacional Comum Curricular do ensino médio; 

Além do PNE, o Brasil é signatário da Declaração de Incheon, que sintetiza as metas de todas as 

nações do mundo em relação à educação, usando implicitamente os mesmos resultados de 

acesso, permanência e aprendizado.   

ĂÆòòäæôñàñ äducação de qualidade, inclusiva e equitativa e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.ă ·ÚÓÊØÈÔ# 

2016) 

A Declaração estabeleceu a agenda Educação 2030, que confiou à UNESCO liderar, coordenar e 

ser o ponto focal para a educação no âmbito da coordenação principal dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS).  

Para monitorar a qualidade do atendimento escolar nas Redes Municipais de Ensino, este 

referencial estabelece dois critérios. O primeiro tem três componentes: acesso, permanência e 

trajetória. Para seu monitoramento, utiliza-se dados secundários (oriundos do Censo Escolar, 

Censos Demográficos e da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios/PNAD) e dados primários 

(vindos de questionários e roteiros de entrevistas qualitativas construídos especialmente para 

este Referencial). Uma limitação difícil de ser contornada é a inexistência de dados ou previsões do 

número de crianças e adolescentes em cada faixa etária nos municípios. Isso porque o Censo 

Demográfico é realizado a cada 10 anos, tornando complexas as previsões populacionais ao longo 

do tempo sem dados atualizados, principalmente para territórios com baixo número de 

habitantes.  

O segundo critério tem dois componentes µ aprendizado e enfrentamento das desigualdades (ou 

equidade) µ e seu monitoramento é baseado em sistemas de avaliação externa. O modelo 

conceitual de acompanhamento dos sistemas municipais deve levar em conta as desigualdades 

do sistema. Assim, os indicadores escolhidos devem ser monitorados não apenas pelo nível 

atingido, mas também pelas diferenças de seus valores entre grupos de estudantes segundo 

situação socioeconômica, sexo, cor/raça, deficiências, pertencimento a quilombolas e residência 

em área rural.  

A imagem a seguir apresenta a estrutura da Dimensão 1, que orienta a organização deste capítulo.  
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Fonte: Elaboração própria. Itaú Social/Programa Melhoria da Educação 

 

Este capítulo é dedicado aos critérios desta Dimensão e está organizado em duas seções. Cada 

uma apresenta a justificativa conceitual que fundamenta a escolha dos componentes em que 

cada Critério é desdobrado.   

No final deste capítulo será apresentada a atribuição de conceito a cada Critério, que é obtida 

agregando-se os conceitos de níveis atribuídos a Componentes formados pela síntese de 

questões avaliativas. O desenvolvimento desses parâmetros a partir de questões avaliativas é o 

núcleo da metodologia usada e, por isso, deve ser minuciosamente descrito. O texto dedicado a 

cada Componente inclui sua definição, a introdução dos aspectos pelos quais será avaliado e as 

questões avaliativas de referência para compor o instrumento de coleta ou fontes de informação 

de dados secundários. Finalmente, inclui a descrição do conceito avaliativo de cada Componente. 

 

Critério 1.1: Escolarização  

Este critério é desdobrado em três Componentes, cada um associado a um resultado dos 

estudantes da Rede Municipal de Ensino para acesso, frequência e trajetória dos estudantes. A 

descrição de cada Componente apresenta o conceito do resultado educacional que nele é 

operacionalizado e quais os valores que caracterizam uma situação de qualidade. Ou seja, cada 

Componente responde às perguntas: o que é acesso de qualidade, o que é frequência de 

qualidade, o que é trajetória de qualidade. Este juízo de valor deve considerar tanto o indivíduo 

como a sociedade. No nível individual, evidências de qualidade são, por exemplo, o acesso na idade 

Critério 1.1 

Escolarização 

1.2A: Aprendizado 

1.2B: Enfrentamento das 

Desigualdades 

 

1.1B: Frequência 

1.1C: Trajetória 

Critério 1.2 

Aprendizado para todos 
 

DIMENSÃO 1  
Gestão dos Resultados 

educacionais  

1.1A: Acesso 

Figura 6: Estrutura Avaliativa da Dimensão 1 
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correta em uma escola com condições adequadas de funcionamento. No caso da frequência, uma 

característica almejada é a sua regularidade, já que apenas uma trajetória regular pode ser tomada 

como evidência de qualidade. No nível social, a qualidade está associada a desigualdades nos 

valores dos indicadores entre os estudantes de diferentes grupos sociais. Os detalhes desses 

conceitos são apresentados nas seções seguintes. 

 

Componente 1.1A: Acesso  

Definição 
Depois de um debate jurídico acirrado, uma decisão do STF estabeleceu que toda criança brasileira 

deve estar matriculada em uma escola a partir do ano calendário em que, no dia 31 de março, tiver 

quatro anos de idade completos. Esta matrícula é a primeira evidência de que o Estado brasileiro 

lhe garante o direito constitucional à educação (BRASIL, 1988).  

A verificação deste direito é feita no Brasil pelo Censo Demográfico e de modo amostral nas 

regiões metropolitanas brasileiras pela PNAD Contínua. Ambos levantamentos são realizados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os instrumentos de coleta incluem questões 

sobre se todas as pessoas dos domicílios frequentam ou já frequentaram a escola, registrando 

qual etapa e modalidade de ensino, duração, ano ou série. Para aqueles que estão frequentando a 

escola, também é possível saber se o estabelecimento faz parte da rede pública ou privada.  

Os dados coletados são sintetizados na taxa de atendimento escolar, definida como o percentual 

da população de determinada faixa etária matriculada na escola. A taxa considera se as pessoas 

estão matriculadas (e não se elas estão frequentando o ano-escolar esperado pela sua idade) e é 

a primeira evidência da qualidade do atendimento educacional do sistema municipal de educação. 

A importância do acesso como evidência privilegiada da qualidade do atendimento é consagrada 

pela lei do Plano Nacional de Educação (PNE), que tem como uma de suas diretrizes a 

ĂôíèõäñòàëèùàĥŤî ãî àóäíãèìäíóî äòâîëàñă, e cujas três primeiras metas tratam explicitamente do 

acesso da educação infantil, ensino fundamental e ensino médio (BRASIL, 2014). 

Este indicador, no entanto, exige o conhecimento do número de habitantes do município com 

cada uma das idades de 4 a 17 anos, informação que só está disponível nos anos em que o Censo 

Demográfico é realizado. Embora os gestores de cada município saibam, por meio do Censo 

Escolar, quantos estudantes de cada idade estão atendidos, não conhecem quantas são as 

crianças com esta idade residentes no município a cada ano. Para os anos entre os censos, o ideal 

seria que as secretarias de educação municipais dispusessem de projeções da população dos 

municípios com idades entre 4 e 5 anos (indicador da demanda por educação infantil), 6 a 10 anos 

(indicador da demanda por vagas nos anos iniciais do ensino fundamental) e 11 a 14 anos (indicador 

da demanda por vagas nos anos finais do ensino fundamental). Projeções para populações muito 

pequenas estão sujeitas a grandes variações, construindo, portanto, estimativas imprecisas sobre 

o real número de pessoas em uma população3. Ainda assim, alguma previsão que permita verificar 

se há crianças fora da escola é extremamente importante para o planejamento municipal.  

                                                                               
3 Para uma discussão sobre a acurácia de projeções demográficas para populações pequenas, ver: Smith, S. 

K. (1987). Tests of forecast accuracy and bias for county population projections. Journal of the 
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Esse é um desafio importante para as muitas organizações que têm como missão apoiar a gestão 

municipal da educação. Por isso, o Programa Melhoria empreenderá esforços para que essas 

projeções sejam realizadas para os municípios em 2021, o que justifica a inclusão dessa taxa como 

variável da avaliação do Programa Melhoria da Educação. 

A duração da jornada escolar é uma informação importante para qualificar o acesso fornecido. A 

lei exige a oferta de no mínimo quatro horas diárias e o cumprimento dessa exigência é um 

primeiro indicativo de qualidade. No entanto, esse período ainda é insuficiente para que a escola 

desenvolva projetos educacionais que permitam o desenvolvimento integral dos estudantes. Por 

isso, o próprio PNE estabelece na meta 6 que os sistemas educacionais devem ter mais escolas e 

mais estudantes atendidos em tempo integral, com permanência na escola igual ou superior a sete 

horas diárias no ano letivo. Há uma vasta literatura mostrando que crianças e adolescentes 

expostos a mais de quatro horas diárias de instrução têm melhor desempenho em testes de 

matemática e leitura em relação a estudantes que frequentam a escola pelas quatro horas 

(MARTINIC & VERGARA, 2007; BELLEI, 2009; LAVY, 2015; LECLERC & MOLL, 2012; RIVKIN & 

SCHIMAN, 2015). Por consequência, considera-se o reconhecimento e o monitoramento da 

demanda por ampliação da jornada escolar, assim como o planejamento da expansão da oferta 

de períodos mais longos, como indicativos de qualidade da gestão municipal.  

O fortalecimento das estratégias de promoção da educação inclusiva no Brasil e no mundo exigem 

do Órgão Central Municipal de Educação ações para garantir o acesso de todas as crianças e 

adolescentes às escolas e creches do município. Assumindo o conceito amplo de inclusão, no qual 

todos os estudantes possuem a mesma importância (UNESCO, 2019), é papel da Rede Municipal 

conhecer ou estimar a demanda por vagas para grupos que historicamente tiveram mais 

dificuldades para frequentar espaços de educação escolar. No Critério 1.2, quando serão 

discutidos os aspectos ligados à equidade, esse tema será retomado com mais vigor, porém aqui 

destaca-se a necessidade de que o Órgão Central atue para garantir o acesso de crianças e 

adolescentes com deficiência nas escolas e creches públicas. Ainda existem poucas informações 

consolidadas e atualizadas a respeito do tamanho dessa demanda nos municípios brasileiros, e por 

essa razão é necessária a construção de diagnósticos locais que se aproximem desses números. 

 

Aspectos Avaliativos 
Aspectos avaliativos definem categorias para as questões que verificam a qualidade do processo 

usado na Secretaria Municipal para a garantia do acesso dos estudantes. A resposta às perguntas 

avaliativas fornece as informações necessárias para a atribuição de um conceito avaliativo ao 

componente. Os aspectos que devem ser considerados para as duas características que definem 

o acesso µ tanto para as vagas quanto para a jornada escolar µ são os seguintes:  

1. Diagnóstico: Composto pelas atividades relacionadas à identificação de problemas e 

definição das rotinas institucionais necessárias à garantia de vagas para todos e a 

ampliação da jornada; 

                                                                               
American Statistical Association, 82(400), 991µ1003. Disponível em: 

<https://doi.org/10.1080/01621459.1987.10478528>. Acesso em: 24 de fevereiro de 2021. 

 












































































































































































































































































































































































































































